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GOVERNO DO PIAUÍ

por Antonio de Pádua

Foto: Francisco Gilásio

Aberta 2ª turma do curso 
de Polícia Comunitária

Curso de Agente de Polícia Comunitária

om aula inaugural ocorrida na 
última terça-feira (1º), às 14 Choras, foi aberta oficialmente na 

Escola Superior de Advocacia do Piauí 
(Esapi), da Seccional da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB/PI), a 
segunda turma do Curso Nacional de 
Multiplicadores de Polícia Comunitária 
(CNMPC), formada por cerca de 40 
gestores da área de Segurança Pública, 
como oficiais da Polícia Militar e do 
Corpo de Bombeiros Militar, delegados 
da Polícia Civil, inspetores da Polícia 
Rodoviária Federal e representantes da 
sociedade civil organizada.

O curso é promovido pela 
Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (Senasp), órgão do Ministério 
da Justiça, numa parceria com a 
Coordenadoria Estadual de Polícia 
Comunitária e Cidadania, vinculada à 
Secretaria Estadual de Segurança 
Pública e Polícia Militar do Piauí. De 
acordo com o coordenador o objetivo é a 
formação de instrutores para o Curso 
Nacional de Promotor de Polícia 
Comunitária (CNPPC).

Polícia Comunitária é uma 

filosofia e uma estratégia organizacio-

nal fundamentadas, principalmente, 

numa parceria entre a população e as 

instituições de segurança pública e 

defesa social. Baseia-se na premissa 

de que as instituições estatais e a 

população local devem trabalhar 

juntas para identificar, priorizar e 

resolver problemas que afetam a 

segurança pública, tais como o crime, 

o medo do crime, a exclusão e a 

desigualdade social, que acentuam os 

problemas relativos à criminalidade e 

dificultam o propósito de melhorar a 

qualidade de vida dos cidadãos.

Dessa forma, a polícia comu-

nitária associa e valoriza dois 

fatores, que frequentemente são 

dissociados e desvalorizados pelas 

instituições de segurança pública e 

defesa social tradicionais: a identi-

ficação e a resolução de problemas 

de defesa social com a participação 

da comunidade e a prevenção 

criminal. Esses pilares gravitam em 

torno de um elemento 

central, que é a parceria 

com a comunidade, retroa-

limentando todo o proces-

so, para melhorar a quali-

dade de vida da própria 

comunidade.
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